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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO NUNES MARQUES, M.D. RELATOR DA  

ADPF 1.212/SP,  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O ESTADO DE SÃO PAULO, por seus Procuradores subscritores,  

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, nos termos do artigo 138 

do Código de Processo Civil, requerer o ingresso na presente demanda, na 

qualidade de  

AMICI CURIAE 

tendo em vista a relevância da questão debatida, aduzindo os argumentos 

doravante assinalados a fim de auxiliar a formação do convencimento desse E. 

Supremo Tribunal Federal acerca da matéria controvertida afetada nos autos. 
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1. DA SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA 

 

A presente Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF), ajuizada pelo Partido Solidariedade, tem como objeto a crescente edição 

de leis municipais que instituem e exploram loterias e apostas esportivas  

inclusive na modalidade de quota fixa e em formatos eletrônicos. 

A controvérsia possui especial repercussão na organização federativa e 

na repartição constitucional de competências, com reflexos diretos sobre a atuação 

dos Estados na exploração de serviços públicos lotéricos, recentemente 

reconhecida por esta Suprema Corte nas ADPFs 492/DF e 493/DF e na ADI 

4.986/MT. 

O Partido Solidariedade, autor da presente arguição, sustenta na inicial 

que a instituição de loterias municipais configura usurpação da competência 

legislativa privativa da União para dispor sobre sistemas de consórcios e sorteios, 

prevista no artigo 22, inciso XX, da Constituição Federal. 

Além disso, argui que a exploração desses serviços por Municípios viola 

o princípio federativo e os limites da autonomia municipal, consagrados nos artigos 

30, incisos I e II, e 19, inciso III, da Carta Magna, ao permitir que entes locais atuem 

em matéria de natureza nacional e de competência da União, e, por extensão do §1º 

do artigo 25 da CF/88, dos Estados e do Distrito Federal. 

O Partido-autor sustenta, ainda, afronta a preceitos fundamentais da 

livre concorrência (art. 170, IV, da CF) e da ordem econômica, uma vez que a 

exploração desregulada desses serviços pelos municípios favorece o aumento 

arbitrário dos lucros (art. 173, §4º, da CF), estimula o endividamento das famílias e 

compromete a defesa do consumidor  um dos pilares da política econômica 

nacional. 

Foi requerido o deferimento de medida cautelar para suspender a 

eficácia de todas as leis municipais que criam ou regulamentam loterias, 
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especialmente aquelas editadas pelos Municípios expressamente mencionados na 

petição inicial  - Municípios de São Vicente/SP (Lei n. 4.311/2022), Guarulhos/SP 

(Lei n. 7.912/2021), São Paulo/SP (Lei n. 18.172/2024), Belo Horizonte/MG (Lei n. 

11.549/2023), Foz do Iguaçu/PR (Lei n. 5.275/2023), Pelotas/RS (Lei n. 

7.174/2023), Caldas Novas/GO (Lei n. 3.525/2023), Estância do Hidromineral de 

Poá/SP (Lei n. 4.175/2021), Campinas/SP (Lei Complementar n. 478/2024), 

Anápolis/GO (Lei Complementar n. 535/2023), Bodó/RN (Lei Complementar n. 

01/2024) e Miguel Pereira/RJ (Lei Complementar n. 414/2024), bem como contra 

o Decreto n. 21.849/2023, do Município de Porto Alegre/RS. 

 No mérito, pleiteou-se a declaração de inconstitucionalidade desses 

diplomas normativos, com a consequente fixação de tese que obste os entes 

municipais a editarem leis que instituam loterias, sorteios ou sistemas de apostas, 

e, por conseguinte, seja declarada a nulidade de procedimentos licitatórios, 

contratos e licenciamentos que viabilizem a exploração de loterias municipais. 

 

2. DA RELEVÂNCIA DA MATÉRIA E DA REPRESENTATIVIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

A controvérsia constitucional tratada na presente Arguição possui 

indiscutível relevância jurídica, federativa e econômica, uma vez que envolve 

diretamente a repartição de competências entre os entes da Federação e a 

definição dos limites da autonomia municipal na exploração de serviços públicos 

de natureza lotérica. 

A Constituição da República de 1988 adota a técnica da enumeração 

expressa de competências dos entes federados. Aos Estados cabe o exercício 

das competências residuais (art. 25, §1º) e aos Municípios, por sua vez, é 

assegurada apenas a organização e prestação de serviços públicos de interesse 

local (art. 30, V), os quais se limitam àquelas atividades que atendem 

predominantemente às necessidades da população residente em seus limites 
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territoriais e cuja execução depende, de modo preponderante, da atuação da 

administração local. 

De início, cumpre estabelecer que, pelo entendimento mais recente do 

Supremo Tribunal Federal exposto no julgamento das ADPFs 492/DF e 493/DF e 

na ADI 4.986/MT, conclui-se que (i) a atividade lotérica caracteriza-se como 

serviço público; e (ii) por não representar competência privativa da União, pode 

sua exploração se dar também pelos Estados e Distrito Federal, com base na 

competência residual prevista no art. 25, §1º, da Constituição Federal. Todavia, não 

houve extensão desse entendimento aos Municípios, que não detêm 

competência residual e tampouco encontram amparo constitucional para a 

exploração direta ou indireta de loterias. 

Por um lado, a União detém a competência legislativa privativa para 

sistemas de consórcio e sorteio, na forma do artigo 22, XX, da Constituição da 

República. Neste sentido, inclusive, a orientação da jurisprudência do STF, que 

reputa inconstitucional qualquer lei ou ato normativo estadual ou distrital que 

disponha sobre sistema de consórcios e sorteios de maneira diversa ao previsto 

pela legislação federal, nos termos da Súmula Vinculante n. 02 do STF. 

Em relação à competência material, a União não possui competência 

exclusiva ou privativa, atraindo a aplicação do artigo 25, §1º da CF/88, que 

estabelece a competência residual dos Estados-membros e do Distrito Federal, 

para as matérias não fixadas, de forma taxativa, para a União. Conforme se 

depreende do voto do Ministro relator na ADI 4.986/MT, sequer a legislação 

federal poderia, no seu poder de regulamentar, excluir a possibilidade de 

exploração deste serviço público pelos Estados: 

 

Outra não foi senão a fórmula adotada pela Constituição Federal 

Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta 

de toque do constitucionalismo republicano brasileiro, não vejo 
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como uma lei federal possa restringir a competência material de 
exploração de serviço público a determinado ente, sob pena de 
violação dos pilares do nosso federalismo.  
Assim, parece-me indene de dúvidas que não pode uma legislação federal 
impor a qualquer ente federativo restrição à exploração de serviço público 
para além daquelas já previstas no texto constitucional.   
Nesse quadrante, não se pode inferir do texto constitucional a possibilidade 
de a União, por meio de legislação infraconstitucional, excluir outros Entes 
Federativos da exploração de atividade econômica (serviço público) 
autorizada pela própria Constituição. Isso se dá não só porque tal realidade 
cria um desequilíbrio em seu próprio benefício, não autorizado pelo art. 19, 
III, da Constituição Federal de 1988, mas também em razão de a 
Constituição não lhe ter atribuído essa autoridade.  
(...) 
Primeiro porque, como já dito, a Constituição não atribui à União essa 
exclusividade e, segundo, porque não proibiu expressa ou implicitamente o 
funcionamento de loterias estaduais. Esse cenário atrai a competência 
residual dos Estados, materializada no art. 25, § 1º, da CF/88, como 
dito. 
Tal dispositivo reserva aos Estados os poderes residuais a eles não 
vedados pela própria Constituição, preservando, em sua teleologia, 
a essência da forma federativa de Estado, que se traduz na 
descentralização do gerenciamento das atividades essencialmente 
públicas. 1 
 

A partir de uma interpretação equivocada, alguns entes municipais 

passaram a seguir o entendimento de que haveria competência comum para 

exploração dos serviços públicos de loterias, tanto pela ausência de vedação 

expressa pela legislação federal, quanto pela ausência de exclusividade da 

competência material à União ou aos Estados sobre a matéria. 

Ocorre que a competência constitucional residual se encontra prevista 

exclusivamente aos Estados, sendo a competência municipal expressamente 

prevista no artigo 30, para assuntos de interesse local. Nesse contexto, a exploração 

de serviços lotéricos -se de 
 

1 https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345263869&ext=.pdf 
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atividade que, por sua própria natureza, ultrapassa as fronteiras territoriais de 

um único Município, atingindo pessoas situadas em diferentes regiões, 

especialmente diante da expansão das modalidades eletrônicas e virtuais de 

apostas. A difusão e o alcance nacional das loterias inviabilizam o controle 

municipal e evidenciam a necessidade de regulação centralizada por entes com 

competência territorial mais ampla, como a União, os Estados e o Distrito Federal. 

Ademais, o Tema nº. 1.323 de Repercussão Geral do STF, no 

julgamento do Recurso Extraordinário nº 1.498.128 (CE), estabeleceu a 

seguinte orientação: 

  

Assim, a transferência dessa atribuição aos municípios, além de não 

encontrar fundamento na Constituição, acarretaria distorção na estrutura do pacto 

federativo. A edição de regulamentos próprios por milhares de entes locais 

resultaria em fragmentação normativa, insegurança jurídica e dificuldade de 

fiscalização uniforme. Esse quadro enfraqueceria a aplicação da legislação federal, 

comprometeria a necessária coordenação regulatória e criaria espaço para a 

atuação de operadores não autorizados, à margem dos padrões nacionais exigidos.  

Tal compreensão foi reforçada, ainda, pela edição da Lei Federal nº 

14.790/2023, que, ao introduzir o Capítulo V-A na Lei nº 13.756/2018, 

disciplinou a exploração das loterias pelos Estados e pelo Distrito Federal, de 

forma expressa e excludente.  

O artigo 35-A desse diploma legal delimita de modo claro a competência 

desses entes, vedando a exploração multijurisdicional e restringindo a atuação 

de cada Estado ao seu território, sem qualquer menção ou autorização para a 

atuação municipal. Assim, há não apenas um impedimento de ordem 

constitucional, mas também um obstáculo de natureza legislativa à criação de 

loterias por parte dos Municípios.

O Estado de São Paulo, ente federado de significativa 

representatividade e com estrutura consolidada para a exploração de loterias 
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conforme a legislação federal (nos termos da Lei Estadual 17.386/2021), tem 

interesse jurídico direto na presente causa, uma vez que a proliferação de 

leis municipais sobre o tema  notadamente as editadas por São Vicente (Lei nº 

4.311/2022), Guarulhos (Lei nº 7.912/2021), São Paulo (Lei nº 18.172/2024), 

Estância Hidromineral de Poá (Lei nº 4.175/2021) e Campinas (Lei Complementar 

nº 478/2024)  compromete a segurança jurídica e o equilíbrio 

concorrencial do setor lotérico no Estado. 

Cumpre registrar que o Estado de São Paulo, na esteira do 

reconhecimento de sua competência residual para exploração de serviços lotéricos, 

promoveu recentemente a licitação da concessão dos serviços públicos de 

loteria estadual, cuja assinatura do contrato está prevista para o final do 

corrente ano. 

De acordo com informações divulgadas pela Secretaria de Parcerias em 

Investimentos (SPI), o Programa de Parcerias e Investimentos de São Paulo 

(PPI-SP) estruturou o projeto de concessão, que contempla a prestação dos 

serviços lotéricos em todo o território estadual, abrangendo a criação e exploração 

de produtos lotéricos nas modalidades de maior potencial2, tanto de forma física 

quanto virtual. 

Ressalta-se, ainda, que a concessão dos serviços lotéricos estaduais 

constituirá importante fonte de receitas públicas destinadas ao 

financiamento de políticas sociais, especialmente na área da Saúde, conforme 

previsto no modelo de destinação de recursos aprovado pelo PPI-SP. 

A menção a esse processo reforça a atualidade e relevância prática da 

controvérsia constitucional posta na presente ADPF, evidenciando o impacto 

direto que a proliferação de loterias municipais pode gerar sobre concessões 

 
2 De acordo com o artigo 1º do Decreto estadual n. 68.596/2024, que autorizou a abertura de licitação 
para concessão dos serviços lotéricos no Estado de São Paulo, foram previstas as seguintes modalidades: 
loteria de prognóstico específico, loteria de prognósticos esportivos, loteria de prognóstico numérico, 
loteria instantânea e loteria passiva, admitidas exclusivamente as modalidades previstas simultaneamente 
em legislação federal e estadual. 
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estaduais já estruturadas e reguladas, em prejuízo da segurança jurídica e da 

harmonia federativa. 

Nesse contexto, a desordem normativa que resulta dessas iniciativas 

municipais tem o potencial de comprometer a regulação e execução coordenada 

dos serviços lotéricos no país, a cargo da União e dos Estados.  

Por tais razões, a intervenção do Estado de São Paulo como amicus 

curiae mostra-se essencial para subsidiar o debate constitucional com 

elementos técnicos e jurídicos que contribuam para a correta interpretação da 

repartição de competências estabelecida pela Constituição, bem como para a 

preservação da coerência e uniformidade regulatória no tratamento da matéria. 

 

3. DO PEDIDO 

 

 

Diante do exposto, requer o Estado de São Paulo: 

 

a) o ingresso no feito na qualidade de amicus curiae, com fulcro no 

artigo 138, §2º, do CPC/15, de modo que suas contribuições sejam 

levadas em consideração no julgamento da presente ADPF; 

 

b)  o reconhecimento da inconstitucionalidade das leis e decretos 

municipais que criam ou regulamentam loterias e apostas 

esportivas, por afronta à competência legislativa privativa da União 

(art. 22, XX, CF), ao princípio federativo (arts. 19, III e 30, I e II, CF) e 

aos fundamentos da livre concorrência e da ordem econômica (art. 

170, IV e art. 173, §4º, CF); 
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c) a anulação dos procedimentos licitatórios, contratos e 

licenciamentos firmados pelos entes municipais para a exploração 

dessas atividades. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 
 

Brasília-DF, 12 de novembro de 2025. 
 
 
 
 

INÊS MARIA DOS SANTOS COIMBRA 

Procuradora-Geral do Estado de São Paulo 

 

 

PAULO HENRIQUE PROCÓPIO FLORÊNCIO 

Procurador do Estado de São Paulo 

 

 

NATÁLIA KALIL CHAD SOMBRA 

Procuradora do Estado do São Paulo 
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